
AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 30499 - DF (2024/0311090-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : DEMAS TINOCO SILVA
ADVOGADOS : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252

ALIGARI CORREA STARLING LOUREIRO - DF012977
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. PORTARIA MJ N. 3.961/2004. 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. NÃO CONFIGURADO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de mandado de segurança objetivando o 
reestabelecimento da Portaria MJ n. 3.961/2004, a qual declarou a condição 
de anistiado político ao impetrante.

II - Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, para a 
demonstração do direito líquido e certo, é necessário que, no momento da 
impetração do mandamus, seja facilmente aferível a extensão do direito 
alegado, comprovado de plano e que este seja prontamente exercido, já no 
momento da sua impetração, sem necessidade de dilação 
probatória. Confira-se: AgInt no REsp n. 2.103.611/SC, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 23/4/2024, DJe de 
7/5/2024.

III - Na hipótese dos autos, como acertadamente observado pelo 
representante do Parquet Federal, o impetrante se ateve a buscar a 
concessão da segurança com base em violação de princípios constitucionais 
que atingiriam eventual incompatibilidade do ato de anistia com a ordem 
constitucional vigente, não fazendo nenhuma menção à eventual 
irregularidade no trâmite do processo administrativo revisional. O direito 
que o impetrante visa discutir não se mostra líquido e certo, tampouco 
facilmente aferível, de modo a não comportar discussão na via 
mandamental.

IV - Ademais, consoante a jurisprudência firme desta Corte 
Superior, cristalizada no enunciado sumular n. 665 do STJ, "o controle 
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jurisdicional do processo administrativo disciplinar restringe-se ao exame 
da regularidade do procedimento e da legalidade do ato, à luz dos princípios 
do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, não sendo 
possível incursão no mérito administrativo, ressalvadas as hipóteses de 
flagrante ilegalidade, teratologia ou manifesta desproporcionalidade da 
sanção aplicada". No mesmo sentido, mutatis mutandis: AgInt no MS n. 
28.708/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, 
julgado em 18/6/2024, DJe de 21/6/2024. Assim, inexistindo 
manifesta/flagrante ilegalidade ou teratologia no ato combatido, não se 
mostra viável o manejo do presente mandado de segurança.

V - Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 23/10/2024 a 29/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 

                     Brasília, 30 de outubro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : DEMAS TINOCO SILVA
ADVOGADOS : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252

ALIGARI CORREA STARLING LOUREIRO - DF012977
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. PORTARIA MJ N. 3.961/2004. 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. NÃO CONFIGURADO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de mandado de segurança objetivando o 
reestabelecimento da Portaria MJ n. 3.961/2004, a qual declarou a condição 
de anistiado político ao impetrante.

II - Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, para a 
demonstração do direito líquido e certo, é necessário que, no momento da 
impetração do mandamus, seja facilmente aferível a extensão do direito 
alegado, comprovado de plano e que este seja prontamente exercido, já no 
momento da sua impetração, sem necessidade de dilação 
probatória. Confira-se: AgInt no REsp n. 2.103.611/SC, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 23/4/2024, DJe de 
7/5/2024.

III - Na hipótese dos autos, como acertadamente observado pelo 
representante do Parquet Federal, o impetrante se ateve a buscar a 
concessão da segurança com base em violação de princípios constitucionais 
que atingiriam eventual incompatibilidade do ato de anistia com a ordem 
constitucional vigente, não fazendo nenhuma menção à eventual 
irregularidade no trâmite do processo administrativo revisional. O direito 
que o impetrante visa discutir não se mostra líquido e certo, tampouco 
facilmente aferível, de modo a não comportar discussão na via 
mandamental.

IV - Ademais, consoante a jurisprudência firme desta Corte 
Superior, cristalizada no enunciado sumular n. 665 do STJ, "o controle 
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jurisdicional do processo administrativo disciplinar restringe-se ao exame 
da regularidade do procedimento e da legalidade do ato, à luz dos princípios 
do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, não sendo 
possível incursão no mérito administrativo, ressalvadas as hipóteses de 
flagrante ilegalidade, teratologia ou manifesta desproporcionalidade da 
sanção aplicada". No mesmo sentido, mutatis mutandis: AgInt no MS n. 
28.708/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, 
julgado em 18/6/2024, DJe de 21/6/2024. Assim, inexistindo 
manifesta/flagrante ilegalidade ou teratologia no ato combatido, não se 
mostra viável o manejo do presente mandado de segurança.

V - Agravo interno improvido.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que denegou mandado de 

segurança contra ato atribuído ao Ministro de Estado dos Direitos Humanos e Cidadania, 

consubstanciado na Portaria n. 352, de 22 de abril de 2024, que anulou a Portaria MJ n. 

3.961, de 14 de dezembro de 2004, a qual declarou a condição de anistiado político ao 

impetrante.

Alega, em síntese, que a anulação da portaria anistiado após mais de 19 

(dezenove) anos de sua edição configura-se violação dos princípios constitucionais da 

dignidade da pessoa humana e da proteção ao idoso. No mérito, busca o restabelecimento 

da Portaria n. 3.691/2004, que concedeu anistia ao impetrante.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, denego a 

segurança."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
[...] 
O Ilustre Ministro Relator conclui que o Impetrante visa discutir não se mostra 

líquido e certo, tampouco facilmente aferível, de modo a não comportar discussão na via 
mandamental com vedação expressa da súmula 665 do Superior Tribunal de Justiça.

No entanto, o Ilustre Ministro Relator, equivocadamente não se apercebeu de que o 
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presente Mandado de Segurança não trata sobre o tema da violação ao princípio do devido 
processo legal, mas sim de violação a princípios constitucionais da dignidade da pessoa 
humana (art.1º, III, da CF), proteção do idoso (art.230 da CF) e o princípio da razoabilidade.

Excelências, o envelhecimento constitui fato da natureza e sina da humanidade. 
Diante dessa constatação de destino invencível, “o que precisa ser evitado a qualquer custo é 
o desamparo dos idosos, tanto por inércia estatal como por desídia familiar e social.

Dever do Estado, da coletividade e da família, a proteção dos idosos, sobretudo 
daqueles em situação de risco, representa uma das facetas essenciais da dignidade humana, 
indicadora do grau de civilização de um povo. Não se enxergue aí questão de mera caridade 
ou responsabilidade filial” (R Esp n. 1.680.686/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, D Je de 7/8/2020.)

Esta Corte Superior recentemente editou a Súmula 665, que possui a seguinte 
redação: “O controle jurisdicional do processo administrativo disciplinar restringe-se ao 
exame da regularidade do procedimento e da legalidade do ato, à luz dos princípios do 
contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, não sendo possível incursão no 
mérito administrativo, ressalvadas as hipóteses de flagrante ilegalidade, teratologia ou 
manifesta desproporcionalidade da sanção aplicada”. No caso dos autos verifica-se que o ato 
apontado por coator foi desproporcional, uma vez que acarretou danos de difícil estimação 
ao Agravante, o qual conta com mais de 81 anos de idade e recebia as prestações mensais há 
mais de 19 anos, utilizando-as para seu tratamento de saúde. A suspensão do pagamento dos 
valores da anistia ao autor pode trazer prejuízos que vão muito além do econômico.

 
 

É o relatório.

 

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, para a demonstração do 

direito líquido e certo, é necessário que, no momento da impetração do mandamus, seja 

facilmente aferível a extensão do direito alegado, comprovado de plano e que este seja 

prontamente exercido, já no momento da sua impetração, sem necessidade de dilação 

probatória.

Confira-se:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. REMESSA NECESSÁRIA. ART. 14, § 1º, 
DA LEI 12.016/2009. CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. RESTITUIÇÃO. FALTA DE 
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PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 
NÃO ALEGADA. IMPOSSIBILIDADE DE SE RECONHECER O 
PREQUESTIONAMENTO FICTO. DECISÃO SURPRESA. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. REVISÃO DAS CONCLUSÕES 
ADOTADAS NA ORIGEM. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ.

(...)
7. O Mandado de Segurança possui como requisito inarredável a comprovação 

inequívoca de direito líquido e certo pela parte impetrante por meio da chamada prova pré-
constituída. Nesse contexto, não existe espaço para dilação probatória. Com efeito, para a 
demonstração do direito líquido e certo, é necessário que, no momento da impetração do 
mandamus, seja facilmente aferível a extensão do direito alegado e que este seja 
prontamente exercido.

(...)9. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.103.611/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 23/4/2024, DJe de 7/5/2024.)
 
 

Na hipótese dos autos, como acertadamente observado pelo representante do 

Parquet Federal, o impetrante se ateve a buscar a concessão da segurança com base em 

violação de princípios constitucionais que atingiriam eventual incompatibilidade do ato 

de anistia com a ordem constitucional vigente, não fazendo nenhuma menção à eventual 

irregularidade no trâmite do processo administrativo revisional.

O direito que o impetrante visa discutir não se mostra líquido e certo, 

tampouco facilmente aferível, de modo a não comportar discussão na via mandamental.

Ademais, consoante a jurisprudência firme desta Corte Superior, cristalizada 

no enunciado sumular n. 665 do STJ, "o controle jurisdicional do processo administrativo 

disciplinar restringe-se ao exame da regularidade do procedimento e da legalidade do ato, 

à luz dos princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, não 

sendo possível incursão no mérito administrativo, ressalvadas as hipóteses de flagrante 

ilegalidade, teratologia ou manifesta desproporcionalidade da sanção aplicada".

No mesmo sentido, mutatis mutandis:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA 

INDIVIDUAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. DILAÇÃO PROBATÓRIA. PERICULUM IN MORA NÃO 
DEMONSTRADO. LIMINAR INDEFERIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A alegação de que a demissão está relacionada a fatos não ocorridos indica, a 
princípio, uma pretensão estritamente instrutória, pois demanda revisão do próprio quadro 
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fático determinado pela Administração Pública em PAD.
2. Os argumentos da defesa não acolhidos pela Administração Pública não 

representam uma irregularidade ou nulidade quando não evidenciada uma ilegalidade por 
vício no devido processo legal ou cerceamento de defesa.

3. Nos termos da Súm. n. 665/STJ, "O controle jurisdicional do processo 
administrativo disciplinar restringe-se ao exame da regularidade do procedimento e da 
legalidade do ato, à luz dos princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido 
processo legal, não sendo possível incursão no mérito administrativo, ressalvadas as 
hipóteses de flagrante ilegalidade, teratologia ou manifesta desproporcionalidade da sanção 
aplicada".

4. Na forma do que dispõe o art. 7º, III, da Lei n. 12.016/2009, a não configuração de 
qualquer um deles autoriza o indeferimento da medida pleiteada. No caso em tela, não ficou 
demonstrado o efetivo perigo de dano imediato e de difícil reparação.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no MS n. 28.708/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira 

Seção, julgado em 18/6/2024, DJe de 21/6/2024.)
 
 

Assim, inexistindo manifesta/flagrante ilegalidade ou teratologia no ato 

combatido, não se mostra viável o manejo do presente mandado de segurança.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no MS 30.499 / DF
Número Registro: 2024/0311090-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:

Sessão Virtual de 23/10/2024 a 29/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Secretário  
 
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEMAS TINOCO SILVA
ADVOGADOS : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252

ALIGARI CORREA STARLING LOUREIRO - DF012977
IMPETRADO : MINISTRO DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
MILITAR - REGIME - ANISTIA POLÍTICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DEMAS TINOCO SILVA
ADVOGADOS : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252

ALIGARI CORREA STARLING LOUREIRO - DF012977
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
23/10/2024 a 29/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Benedito Gonçalves, Sérgio 

Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 29 de outubro de 2024
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